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APRESENTAÇÃO


			A População LGBTI no Brasil padece a cada dia por causa do fenômeno crescente de violência que assola o país e lhe confere o primeiro lugar no mundo em quantidade de assassinatos desses sujeitos. Os contextos em que isso ocorre são diversos e, em alguns casos ignorados, porque contrapõem os princípios e papéis que algumas instituições carregam enquanto defensoras do pluralismo de ideias e a suposta liberdade de pensamentos. Infelizmente, a escola é um desses espaços e o fenômeno que adentra, é cada dia mais complexo, manifestando-se de variadas formas e acarretando consequências que perduram por toda a vida. 


			Analisando-se o contexto atual de retrocesso de direitos da População LGBTI e o avanço do conservadorismo e do fundamentalismo religioso nos poderes públicos, buscou-se realizar um levantamento de marcos jurídicos nacionais e internacionais, estratégias, documentos e publicações que possibilitem que temas transversais como sexualidade, orientação sexual e identidade de gênero adentrem o espaço escolar e auxiliem membros dessa comunidade a refletir e a se tornarem protagonistas no enfrentamento desse tipo de problemática, levando-se em consideração a precípua missão das unidades educacionais na formação dos cidadãos de uma nação. 


			Ainda que muitos desses mecanismos sejam desconhecidos por docentes e membros do corpo técnico escolar e que apenas o direito por si só não garanta a sua materialidade, estamos diante de diversos instrumentos que permitem o empoderamento dos sujeitos escolares para o protagonismo contra as violências perpetradas contra a população LGBTI, dentro e fora dos estabelecimentos de ensino. Pretende-se, com isso, que a sistematização desses instrumentos se torne fonte para outras pesquisas, docentes e agentes políticos que estejam engajados na proposição, implementação, manutenção e ampliação de políticas públicas voltadas para o resguardo dos Direitos Humanos de sujeitos LGBTI.


			





PREFÁCIO


			O texto que aqui lhes apresento traz valiosas contribuições científicas e reflexões acerca do tema LGBTfobia, centrando-se em um contexto complexo e singular – a escola, instituição composta por múltiplos microssistemas que se comportam e interagem cotidianamente, interferindo no desenvolvimento, na aprendizagem, na veiculação de discursos, na apreensão, na compreensão e na construção de uma visão de mundo. É nesse contexto ímpar que a referida temática urge de um olhar científico, acolhedor e cuidadoso, o qual discuta as possibilidades para o enfrentamento da violência contra sujeitos LGBT, concebendo a escola como espaço facilitador da saúde, da aprendizagem e das relações interpessoais, apto a contribuir na formação e transformação dos cidadãos. Independentemente do tipo de escola, quer seja privada, pública, religiosa, e do público a ela inerente, sua responsabilidade enquanto local de debate e conscientização se faz de extrema importância, ressaltando-se a necessidade de textos científicos como este, convidativo à leitura, à reflexão e ao descortinamento da temática em questão.


			Destarte, sensível a essa necessidade, a presente obra debruçou-se na realização de um profundo levantamento acerca de marcos jurídicos nacionais e internacionais, estratégias, documentos e publicações, possibilitadores da inserção de temas transversais como sexualidade, orientação sexual e identidade de gênero no espaço escolar, não meramente de forma teórica, conteudista ou mecânica, mas que auxiliem a comunidade escolar na promoção de reflexões ativas, assumindo postura protagonista no enfrentamento desse tipo de problemática. 


			Para a constituição da escola como um local de libertação e da expressão do pensamento crítico, superando o status, tão comum, de um local de exclusão e de manifestação de preconceito e violência, se faz mister não apenas o conhecimento de leis, documentos e publicações referentes ao precitado tema, por parte dos profissionais atuantes na práxis educacional, mas a compreensão de que os temas transversais, como Saúde e Orientação Sexual, dentre outros, quando trabalhados de forma crítica e reflexiva, com aprendentes e ensinantes, tornam-se ferramentas indispensáveis para o estabelecimento do protagonismo dos sujeitos assujeitados, como a população LGBT, ao enfrentamento nos casos de violências, preconceitos e discriminações a que essa população cotidianamente vem sendo exposta.


			Por meio de uma linguagem fluida e estimulante, os autores dissertam sobre quem são os sujeitos LGBT e a instituição escola; discorrem sobre a LGBTfobia e outras formas de violência na escola, conceituando o fenômeno da violência, apontando suas prováveis causas, origens, tipos e consequências, explanam sobre o bullying como um tipo de violência sofrido pela população LGBT. No livro, deparamo-nos com um vasto capítulo que trata dos temas transversais na escola, destacando as estratégias e instrumentos normativos, jurídicos e legislações como possibilidades da discussão e do enfrentamento da violência. Verifica-se ainda a exposição sobre como algumas instâncias do sistema jurídico têm se pronunciado diante da problemática. 


			Assevero o percurso árduo e ético desenvolvido pelos autores no decorrer da pesquisa, com vasto referencial bibliográfico, o qual os serviu como supedâneo para, de forma clara e didática, a exposição e articulação dos assuntos, ressaltando a necessidade de superação dos processos de exclusão e estigmatização da população pesquisada. 


			Outrossim, a obra nos revela o caminho para a solução desses anseios, sopesando não somente a criação de direitos constitucionais, legislativos e a elaboração de políticas públicas, mas principalmente que seja garantida e monitorada a implementação dessas políticas e que os próprios destinatários, alunos e alunas LGBT, possam ser participantes ativos, com voz e visibilidade e, sobretudo, construindo possibilidades de conquista da cidadania plena desses sujeitos de direito.


			Os autores realizam com extrema maestria, sistemática análise crítica do referencial teórico, desbravando um nupérrimo olhar sobre o tema e nos presenteando com um texto fluido e instigante, convocando os leitores à reflexão e à implementação de debates e novas práticas, não restritas apenas ao contexto escolar, mas ampliadas à realidade social, histórica e cultural.


			Professora mestra Niamey Granhen Brandão da Costa


			Faculdade de Psicologia da Universidade Federal do Pará 
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INTRODUÇÃO


			O Brasil enfrenta, atualmente, um movimento contraditório em relação aos Direitos Humanos da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais – LGBT. Se por um lado conquistamos direitos historicamente velados e aprofundamos o debate político sobre a existência de outras formas de ser e se relacionar com o outro, por outro, acompanhamos o contínuo avanço do quadro de violência e discriminação que a população LGBT vivencia cotidianamente.


			Os LGBT, assim como outras populações em situação de vulnerabilidade socioeconômica como negros, pessoas com deficiência, idosos e mulheres, são constantemente sujeitados a experimentarem os padrões estabelecidos por uma sociedade que historicamente possui suas raízes no patriarcado, machismo e no sexismo. O binarismo, ou seja, a alocação dos sujeitos em estereótipos definidos, obedecendo aos padrões de que as vivências, sentimentos e objetos estão em opostos certamente existentes – macho e fêmea, cor de menino e cor de menina, sapatos de homens e sapatos de mulheres, roupas de garoto e roupas de garotas entre outros – insiste em tentar encaixar esses sujeitos nesses padrões preestabelecidos socialmente. Qualquer um que, seja pela forma como se sente atraído afetivo e sexualmente pelo outro ou pela forma como se identifica e se auto afirma identitariamente em termos de gênero, é tido como desviante, diferente ou anormal.


			A escola, seja pública, privada, religiosa ou não, possui o papel fundamental na formação intelectual, social e moral de crianças, adolescentes, jovens e, porque não, de adultos. O alicerce para a constituição dos sujeitos enquanto protagonistas de suas próprias histórias e para a fomentação da reforma de suas comunidades e da sociedade, é papel precípuo dessa instituição.


			Os professores, sujeitos constituintes indispensáveis das unidades educacionais, são os meios pelos quais outros sujeitos alcançam direitos, deveres e o senso crítico na empreitada de solidificarem suas vidas nos valores socio educacionais propostos. São os principais instrumentos pelos quais esses outros sujeitos galgarão os caminhos de suas próprias cidadanias, enquanto sujeitos de direitos, e da forma como conduzirão a transformação social de suas vidas, das vidas de seus familiares e de suas comunidades.


			Conhecer instrumentos que possibilitam esses profissionais, na prática de ensinar sujeitos escolares, a compreenderem temas transversais como saúde e orientação sexual, que de alguma forma perpassam pelas vivências da população LGBT, dentro das escolas é, além de uma tarefa complexa, também uma condição indispensável para se pensar, antes de tudo, em como enfrentar os casos de violências, preconceitos e discriminações a que estes sujeitos são alvos todos os dias. A escola é esse lugar do saber libertador, definidor e orientador. Afinal de contas, é nela que uma enorme parcela de nossas crianças, adolescentes e jovens passam algum, e em grande parte, muitos dos momentos de suas vidas.


			De forma geral, a discussão dentro da escola amplia um debate que não se limita à sala de aula, pelo contrário, transpassa os muros das unidades educacionais para alcançar espaços públicos, privados, outras instituições, a comunidade e a família. Torna o sujeito capaz de ser um agente multiplicador de práticas de enfrentamento às violências que sofre e às que acometem outros sujeitos também. Permite que indivíduos se organizem de forma politizada e coloquem em prática a busca pelos direitos violados, o resguardo de suas cidadanias e a implementação, ampliação e manutenção de políticas públicas. Além disso, se estendermos esse pensamento para a área da saúde, podemos enviesar essas discussões para as práticas de reduções de danos e custos envolvendo internações que poderiam ser evitadas, por exemplo, por causa do adoecimento de corpos vítimas das violências ou por causa da não prevenção da saúde integral dessa população.


			Ainda, oportuniza o protagonismo dos professores na revivência de suas práticas pedagógicas. Traz o educador para próximo de suas comunidades, de seus alunos e colegas na implementação de uma escola capaz de alterar, de forma significativa e pragmática, a realidade do contexto social na qual está inserida.


			Devido à diversidade de sujeitos, práticas e vivências da população LGBT, esse debate acaba se tornando eminentemente transversal e acoplando uma série de outros sujeitos. Com isso, pretende-se afirmar que a população LGBT é um conglomerado de sujeitos atravessados por muitos recortes que vão além de suas orientações sexuais ou identidades de gênero. Ora, um LGBT não o é somente sem que venha acompanhado de outras características que lhe formam por completo, de forma integral: existem LGBT negros, pobres, mulheres, com deficiência, usuários dos serviços de saúde, usuários de drogas e assim por diante. Isso nos obriga a (re)pensar que outras temáticas também devem ser incluídas nessa discussão, uma vez que os sujeitos não são simplesmente a reunião de partes, mas o todo que elas formam e, deste modo, jamais poderão ser observados dissociados de seus contextos ou de suas características biopsicossociais.


			No ano de 2004, é lançado no Brasil o Programa Federal Brasil Sem Homofobia. Cinco anos depois, no ano de 2009, é aprovado, pelo Poder Executivo Federal, o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Estes dois documentos são considerados marcos e referências para a elaboração, em nível nacional, de diversas políticas públicas de enfrentamento às violências atentadas contra estes sujeitos. Frutos de luta árdua por direitos, esses textos são o resultado das reivindicações, por parte do Movimento LGBT nacional, à crescente demanda de casos de violência sofridas pela população LGBT e isso pode ser evidenciado quando analisamos o contexto em que o Programa Brasil Sem Homofobia foi criado.


			Esse programa foi elaborado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos em colaboração com o Movimento LGBT. A criação deste documento tem sido justificada como uma forma de reconhecimento às persistentes reivindicações pela garantia dos Direitos Humanos dos LGBT que remontam desde a década de 1980 e para dar uma resposta à sociedade por estas demandas, o governo assumiu o compromisso de combater efetivamente o preconceito, a discriminação e outras formas de violência contra esses segmentos da sociedade. Isto foi oficializado no Plano Plurianual 2004-2007 que estabeleceu uma ação no dentro do Programa de Direitos Humanos, Direito de Todos.


			No âmbito da educação, o Programa Brasil Sem Homofobia trouxe diversos tópicos estratégicos para a efetivação do Eixo I do referido programa, a saber: promover a socialização do conhecimento; formar atores; defender e proteger os direitos; sensibilizar e mobilizar. Desta forma, ao Ministério da Educação coube a tarefa de implementar ações estratégicas dentro das unidades escolares para o fortalecimento de políticas públicas, a disseminação do conhecimento sobre as temáticas envolvendo a população LGBT e o enfrentamento das violências contra esses sujeitos. Como exemplo disso, este Ministério possui a responsabilidade em incluir a população LGBT nos programas de alfabetização, instituir e ampliar programas e projetos na área de saúde e educação nas escolas públicas do país, além de estimular e incluir as temáticas relativas à orientação sexual, identidade de gênero e raça/etnia nos currículos universitários, nas atividades de ensino, pesquisas e extensão, sem excluir nenhum campo do saber ou limitar a cursos da área da saúde.


			Entendendo que, assim como os documentos mencionados, outros instrumentos também possibilitam à escola democratizar as discussões de temas transversais envolvendo sujeitos LGBT, a saber, o Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), buscou-se reunir dados/informações com o propósito de responder ao seguinte problema de pesquisa: Quais instrumentos normativos permitem as discussões, dentro do processo de ensino-aprendizagem, de temas transversais intimamente ligados à População LGBT nas escolas?


			Como mencionado acima, o objetivo desta obra é o de apresentar instrumentos normativos que possibilitem a discussão de temas transversais nas escolas do Brasil como sexualidade, orientação sexual e identidade de gênero, assim também nas diversas outras atividades existentes nesse ambiente, como forma de enfrentamento às violências contra a População LGBT e demais sujeitos que vivenciam papéis de gênero e orientações sexuais diversos aos padrões heterossexistas1 estabelecidos, uma vez que, mesmo não havendo uma plenitude na implementação de ações estratégicas efetivas para o debate sociopolítico, apontam-se normativos que minimamente estabelecem o rompimento de paradigmas do velamento das discussões envolvendo os Direitos Humanos, a busca pela cidadania plena e o resguardo de direitos violados da População LGBT. 


			Para isso, utilizou-se do método ARL – Artigo de Revisão de Literatura, a fim de se realizar uma busca por materiais disponíveis, que abordem o tema proposto e que deem conta de respostas que auxiliem na implementação de uma das possíveis soluções viáveis para, no caso, o problema envolvendo a violência sofrida por sujeitos LGBT no ambiente escolar. Por se tratar de um ARL, seu objetivo é organizar e integrar criticamente conteúdos já produzidos anteriormente, de modo que não são apresentadas informações sobre procedimentos de busca, descritores e locais utilizados. O foco não recai sobre os dados de buscas como o quantitativo de artigos ou legislações encontradas, onde e como foram produzidas,2 como no caso de Revisões de Sistemáticas de Literatura. Desta forma, os instrumentos aqui apresentados, foram selecionados a partir de suas relevâncias para a área e adesão ao tema em estudo. 


			Questiona-se como, mesmo com instrumentos disponíveis e legislação que sustentam e fortalecem o diálogo de temáticas que contribuem para o aprimoramento de estratégias de enfrentamento às violências, além da criação de novas ações, ainda se tem um cenário no qual as comunidades escolares são desprovidas dos saberes essenciais para o empoderamento e protagonismo de crianças, adolescentes e jovens capazes de atuar em conjunto com as redes no planejamento e implementação de propostas de intervenções, dentro e fora de suas comunidades, para o enfrentamento do contexto crescente de LGBTfobia no espaço escolar.


			Pretende-se, com isso, auxiliar docentes, comunidades, corpo técnico administrativo escolar e acadêmicos das mais diversas áreas do saber, incluindo outros pesquisadores, a se debruçarem sobre esta problemática como forma de dar visibilidade e contribuir para a adoção de novas estratégias de enfrentamento das violências bem como para o fortalecimento das estratégias já existentes.


			As persistentes violações de Direitos Humanos de pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais são um esboço do quanto ainda temos um árduo trabalho pela frente no que diz respeito ao empoderamento dos sujeitos escolares para o enfrentamento dessas violações. 


			Com isso, temos que a escola, uma instituição que inevitavelmente faz parte da vida de qualquer jovem, não tem se tornado um espaço eficiente para a disseminação de conhecimento e para o protagonismo dos sujeitos LGBT, assim como outras instituições, pelo contrário, é lá que esses indivíduos têm sido expostos a várias situações de bullying LGBTfóbico, causando evasão escolar e lhes retirando, deste modo, o seu direito à educação.


			Consequentemente, esse jovem recai no ócio, isto é, nem estuda nem trabalha, pois, permanecendo na ignorância e à margem da escolarização básica, certamente terá mais dificuldades em conseguir um emprego, recaindo em situações de subemprego, na prostituição ou se sujeitando ao risco da exploração sexual fazendo com que o seu direito à cidadania, por conseguinte, seja-lhe negado.
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